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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OCORRÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO FICTO E 
OBSERVÂNCIA DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. PRETENSÃO POR CORRETA 
QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DEPÓSITO EM 
GARANTIA DO JUÍZO. ATUAÇÃO QUE NÃO AFASTA OS CONSECTÁRIOS DA MORA DO 
DEVEDOR. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ACOLHIMENTO DO PLEITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "somente se poderá entender pelo 
prequestionamento implícito quando a matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e 
solucionada pelo Tribunal de origem, de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou 
o decisum objurgado" (AgInt no AREsp n. 2.407.762/SP, relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024). 
2. Não custa lembrar que "a existência de dissídio notório autoriza a flexibilização dos 
requisitos de admissibilidade para o conhecimento do recurso especial fundado na alínea 'c' do 
permissivo constitucional" (AgInt no REsp n. 1.786.530/RS, relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 17/6/2019, DJe de 19/6/2019).
3. No julgamento do REsp. 1.820.963/SP, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em 
revisão à tese fixada no julgamento do Tema 677, consignou que "o Tema 677/STJ passa a ter 
a seguinte redação: 'na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou 
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos 
consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da 
efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial' 
(AgInt no AREsp n. 70.553/RJ, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023).
4. Não se diga que, "no caso presente, estaria caracterizado o óbice inserto na Súmula n. 7 do 
STJ, porque não se está a reexaminar os fatos, não se cuida de revolver a matéria de fato, o 
que seria inviável nesta instância especial em decorrência do óbice da Súmula n. 7/STJ, mas, a 
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partir de dados fáticos incontroversos, conferir-lhes a correta qualificação jurídica" (REsp n. 
2.115.465/MT, relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 12/3/2024, DJe 
de 18/3/2024).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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partir de dados fáticos incontroversos, conferir-lhes a correta qualificação jurídica" (REsp n. 
2.115.465/MT, relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 12/3/2024, DJe 
de 18/3/2024).
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRASAL INCORPORAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES DE IMÓVEIS LTDA. contra a decisão desta relatoria de fls. 488-493 
(e-STJ), que deu provimento ao recurso especial do ora recorrido.

O recurso especial de ANDERSON EVANGELISTA SILVA foi fundado 
nas alíneas a e c do permissivo constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado (e-STJ, fl. 
288):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DEPÓSITO PRÉVIO REALIZADO PELO DEVEDOR E PARA FINS DE 
GARANTIA DO JUÍZO. PAGAMENTO INEXISTENTE. DESCABIDA A 
NECESSIDADE DE ABATIMENTO POR OCASIÃO DO INICIO DO 
PROCESSO FORÇADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO 
REJEITADA. ELISÃO DA MORA PELO DEPÓSITO JUDICIAL EM 
GARANTIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA CORRERÃO A CARGO 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR INTEGRAL DA DÍVIDA. 
RECURSOS CONHECIDO. DESPROVIDO O INTERPOSTO PELA 
DEVEDORA. DADO PARCIAL PROVIMENTO AO DO CREDOR.
1. Após o julgamento da apelação, a devedora interpôs recurso especial e, 
paralelamente, depositou o valor que entedia devido para fins exclusivos de 
garantir o juízo e elidir os juros de mora.
2. Posteriormente, alegou excesso de execução, porque o credor não 
descontou o valor da garantia ao requerer o cumprimento de sentença.
3. O depósito para fins de garantia do juízo e sem disponibilização ao credor, 
não constitui pagamento e, portanto, afasta-se qualquer pretensão de 
abatimento do respectivo montante da dívida ou alegação excesso de 
execução no demonstrativo de débito apresentado com petição inicial.
4. O depósito em garantia do juízo dá-se para possibilitar a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação e não caracteriza o pagamento voluntário da 
obrigação, razão por que não afasta a incidência da multa e dos honorários 
advocatícios previstos no art. 523, § 1º do CPC.
5. A partir da garantia do juízo pelo depósito judicial e em dinheiro, a 
instituição financeira é responsável pela atualização monetária e 
remuneração do montante depositado. Atribuir ao devedor o ônus de pagar 
por nova atualização monetária e juros de mora implicaria em inevitável bis 
in idem e enriquecimento ilícito por parte do credor que, futuramente, 
levantará o depósito judicial devidamente remunerado e corrigido 
monetariamente(incidência do enunciado 179, da súmula do Superior 
Tribunal de Justiça).
6. Agravos de Instrumento conhecidos. Recurso da devedora desprovido. 
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Recurso do credor provido parcialmente.

Opostos embargos de declaração, os primeiros foram acolhidos sem alterar 
o resultado do julgado embargado (e-STJ, fls. 235-242); ao passo que os segundos 
foram rejeitados (e-STJ, fls. 374-384).

No recurso especial, o ora recorrido apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 489, 904 e 1.022 do CPC; e 397 do CC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por firmar que atribuir ao devedor o 
ônus de pagar por nova atualização monetária e juros de mora implicaria inevitável 
cobrança em dobro (bis in idem) e enriquecimento ilícito por parte do credor que, 
futuramente, levantará o depósito judicial devidamente remunerado e corrigido 
monetariamente (incidência da Súmula 179/STJ).

Afirmou que persistem omissões, contradição e carência de fundamentação 
no julgamento, embora opostos e resolvidos dois embargos de declaração.

Destacou que o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente 
da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários 
de sua mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva 
entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido do saldo da conta 
judicial.

Suscitou que o acórdão está em descompasso com o decidido no REsp 
1.820.963/SP e no Tema n. 677/STJ. Requereu o provimento do recurso especial (e-
STJ, fls. 387-411).

Admitido o recurso especial, foi apreciado monocraticamente por este 
julgador, dando-lhe provimento (e-STJ, fls. 488-493).

Questionando essa decisão, BRASAL INCORPORAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES DE IMÓVEIS LTDA. interpõe agravo interno. Destaca que o recurso 
especial não poderia comportar conhecimento por perseguir a apreciação fático-
probatória, logo seria hipótese de incidência da Súmula 7/STJ.

Suscita a carência de prequestionamento no julgamento de origem dos arts. 
397 do CC e 904 do CPC. Frisa a deficiência recursal no tocante ao dissídio 
interpretativo, porquanto não teria sido apontado o dispositivo ao qual fora imposta 
interpretação divergente; bem como aventou a ora demandante a inexistência de 
efetivação do cotejo analítico nos termos legais e regimentais.

Pondera a inaplicabilidade da tese fixada no Tema repetitivo n. 677/STJ ao 
caso concreto (distinguishing).
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Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 497-506).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 510).

É o relatório.

 

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para provimento do 
agravo interno.

Com efeito, "somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito 
quando a matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal 
de origem, de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum 
objurgado" (AgInt no AREsp n. 2.407.762/SP, relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).

Nota-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PARCELAS DA 
CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Casa admite o prequestionamento implícito, 
entendido como o debate das teses jurídicas insertas nas normas apontadas 
como violadas, ainda que não haja referência expressa aos dispositivos da 
legislação federal, sendo essa a situação dos autos" (AgInt no REsp 
2.080.316/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023).
2. Segundo o entendimento do STJ, "após a entrada em vigor do Código 
Civil de 2002, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 
406 do CC/2002 é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, sendo inviável a sua cumulação com outros índices de 
correção monetária" (AgInt no AREsp 1.199.672/PR, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe de 08/10/2021).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.491.298/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

No caso, pode-se extrair dos autos o debate na segunda instância sobre o 
teor dos arts. 397 do CC e 904 do CPC, portanto não cabe falar em ausência de 
prequestionamento.

Não custa lembrar que "a existência de dissídio notório autoriza a 
flexibilização dos requisitos de admissibilidade para o conhecimento do recurso 
especial fundado na alínea 'c' do permissivo constitucional" (AgInt no REsp n. 
1.786.530/RS, relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
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17/6/2019, DJe de 19/6/2019).

Dessa forma, não se percebe a carência de prequestionamento nem 
deficiência na demonstração do dissídio interpretativo, tendo em vista a divergência 
notória, como se verá a seguir. O julgamento do TJDFT está em descompasso com o 
Tema n. 677/STJ, não tendo sido configurado fato que distinguisse este caso do 
entendimento nele firmado.

Foi demonstrado na decisão monocrática que a segunda instância concluiu 
que o depósito não objetivou pagamento da dívida, mas sim garantia do juízo – Súmula 
7/STJ.

Leia-se (e-STJ, fls. 293-295):
 
Consoante se verifica da manifestação expressa da devedora, seu depósito 
não objetivava o pagamento, mas mera garantia do juízo e com o propósito 
específico de elidir os efeitos da mora.
Lado outro, a teor do art. 524, do Código de Processo Civil, constitui ônus do 
credor instruir o requerimento de cumprimento de sentença com o 
demonstrativo discriminado e atualizado do débito.
Assim, uma vez que não houve qualquer pagamento por parte do devedor, 
mas mero depósito para garantir o juízo e com o propósito de elidir a mora, é 
forçoso concluir que esse montante em nenhum momento estava disponível 
ao credor.
Por conseguinte, não havia razão para qualquer abatimento naquela 
importância do pedido inicial. Mas ao contrário, no prazo para o pagamento, 
cabia ao devedor manifestar se desejava a conversão do depósito em 
pagamento ou se pretendia saldar sua obrigação de outra forma.
Em síntese, o depósito realizado exclusivamente para fins de garantia do 
juízo não constitui pagamento, consoante já reconheceu esta corte:
[...]
Sendo assim, não se constata qualquer excesso de execução, se não houve 
depósito com a finalidade de pagamento, logo o credor estava desobrigado 
de abater importância retratada no seu título.
[...]
Juros de mora e correção monetária.
Por fim, o juízo reconheceu que, a partir do depósito e sobre o respectivo 
valor, não incidiriam juros de mora e correção monetária, posto que esses 
encargos passaram a ser de responsabilidade da instituição financeira 
guardiã.
De fato, a partir da garantia do juízo, a instituição financeira é responsável 
pela atualização monetária e remuneração do depósito judicial.
Atribuir ao devedor o ônus de pagar por nova atualização monetária e juros 
de mora implicaria em inevitável bis in idem e enriquecimento ilícito por parte 
do credor que, futuramente, levantará o depósito judicial devidamente 
remunerado e corrigido monetariamente.
Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cristalizada 
no enunciado n. 179:
[...].
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Nota-se que tal premissa impede esta Corte Superior de rediscutir tal 
classificação, e não conferir a ela eventual qualificação jurídica diferente.

O entendimento deste Tribunal Superior, de fato, é no sentido de que, na 
execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora 
de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua 
mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do 
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial.

Notam-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE 
VALORES. GARANTIA DO JUÍZO. OBSERVÂNCIA DOS CONSECTÁRIOS 
LEGAIS À LUZ DO TÍTULO JUDICIAL. CABIMENTO. LIBERAÇÃO DO 
DEVEDOR. INVIABILIDADE. NOVA REDAÇÃO DO TEMA 677/STJ.
1. Na origem, o Tribunal firmou entendimento de que os valores 
judicialmente bloqueados não afastam a incidência dos consectários legais 
fixados nos termos do título judicial enquanto não forem postos à disposição 
da parte credora, configurando efetivo pagamento do valor devido, hipótese 
ainda mais inarredável no caso dos autos em razão dos entraves 
processuais criados pela parte devedora, ora agravante, para transferência 
do valor à conta judicial e sua definitiva liberação.
2. O entendimento de origem se coaduna com a jurisprudência do STJ, 
inclusive com o entendimento firmado no Tema n. 677/STJ, com a revisão 
promovida com o julgamento do REsp n. 1.820.963/SP, no qual se assentou 
a tese de que, "Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do 
juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do 
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título 
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, 
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial".
3. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC nos casos em que a parte insurge-se contra decisão fundamentada 
em precedente qualificado (recurso repetitivo latu sensu).
4. Agravo interno improvido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 2.182.120/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. RECONSIDERAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO PELA 
ATUALIZAÇÃO DO VALOR PENHORADO EM DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 
677 DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Em virtude da impugnação dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, o agravo interno merece provimento.
2. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando a Corte de 

Documento eletrônico VDA41713927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/05/2024 14:29:54
Código de Controle do Documento: fa7c690e-b225-4ea1-b8fa-ca3296b58b54



origem decide, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, com 
omissão ou ausência de fundamentação.
3. Conforme o Tema 677 dos Recursos Repetitivos, após sua revisão em 
19/10/2022, "na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo 
ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do 
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título 
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, 
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial" (REsp 
1.820.963/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/10/2022, DJe de 16/12/2022).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso 
especial.(AgInt no AREsp n. 1.852.926/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA DE 
VALORES. GARANTIA DO JUÍZO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. LIBERAÇÃO 
DO DEVEDOR. NÃO CABIMENTO. NOVA REDAÇÃO DA TESE FIXADA 
NO TEMA 677 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.820.963/SP, em 
revisão à tese fixada no julgamento do Tema 677, consolidou que: "O Tema 
677/STJ passa a ter a seguinte redação: 'na execução, o depósito efetuado a 
título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não 
isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme 
previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do 
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta 
judicial'."
3. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que a cobrança dos 
consectários legais é legítima, já que não houve o adimplemento voluntário 
por parte do executado, tratando-se o depósito judicial de mera garantia do 
juízo.
4. A decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência consolidada 
desta Corte, a atrair a incidência da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 70.553/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)

A premissa do Tribunal de origem no sentido de afastar a responsabilização 
da parte recorrida pelas consequências da mora, em razão da garantia do juízo, não 
encontrou amparo na jurisprudência desta Corte Superior. Por conseguinte, era mesmo 
caso de acolhimento do pleito para viabilizar a incidência de eventuais consectários da 
mora em favor do insurgente, ou seja, o credor.

Por fim, não se diga que, "no caso presente, estaria caracterizado o óbice 
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inserto na Súmula n. 7 do STJ, porque não se está a reexaminar os fatos, não se cuida 
de revolver a matéria de fato, o que seria inviável nesta instância especial em 
decorrência do óbice da Súmula n. 7/STJ, mas, a partir de dados fáticos 
incontroversos, conferir-lhes a correta qualificação jurídica" (REsp n. 2.115.465/MT, 
relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
18/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.121.389 / DF
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Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON EVANGELISTA SILVA
ADVOGADOS : ALISSON EVANGELISTA SILVA - DF023457

ÁLEFE EVANGELISTA SILVA - DF046372
RECORRIDO : BRASAL INCORPORACOES E CONSTRUCOES DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF029370

LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
HILDEGARDO SANTOS ARAÚJO NETO - DF044542
THIAGO PIMENTEL DO NASCIMENTO - DF044393
RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASAL INCORPORACOES E CONSTRUCOES DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF029370

LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
HILDEGARDO SANTOS ARAÚJO NETO - DF044542
THIAGO PIMENTEL DO NASCIMENTO - DF044393

Documento eletrônico VDA41910631 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/06/2024 00:32:55
Código de Controle do Documento: 11396e1b-ffce-48d2-bf9c-6e50f407fa31



RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384
AGRAVADO : ANDERSON EVANGELISTA SILVA
ADVOGADOS : ALISSON EVANGELISTA SILVA - DF023457

ÁLEFE EVANGELISTA SILVA - DF046372

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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